










http://www.cditora.ufrj.br
http://www.ipca.gov.br
mailto:editbsb@ipca.gov.br






















































































































































































































































































































































































































AVALIAÇÃO DOS rROGRAMAS DESCENTRALIZADOS ... + 

Comparando os dois Gráficos do Painel 9, não restam dúvidas de que 
a política de redução de margens de comercialização praticada pela rede 
Cesta do Povo em 1999 surtiu efeito positivo, colocando os seus preços 
abaixo do patamar de mercado. Isso está expresso nos gráficos do Painel 9, 
pela inversão do sinal da curva ajustada do coeficiente de variação, ao se 
incluírem os dados de preços do ano de 1999. 

Esse comporcamenco favorável dos preços na rede pública acarretou o 
aumento da sua acracividade e explica o retorno da clientela potencial às suas 
lojas, despendendo um valor monetário médio superior aos dos anos anteriores 
(por aco de compra). 

Poder-se-ia cogitar a hipótese de que o comporcamenco da cesta reduzida 
escá sendo viesado pela dinâmica isolada de um produto, e que a inversão 
da tendência de convergência dos preços da "cesca reduzida" não seria válida 
para os cinco produ cos tomados isoladamente. 

O Painel 1 O demo nscra que esca hipótese não é válida, pois, em geral, n5.o 
existem grande distorções na discribuiç5.o da composição do preço final da 
"cesta reduzida", a preços do Dieese e da rede pública. Isso comprova que o 
diferencial crescente verificado a partir do início de 1999, no caso da "cesta 
reduzida" é fruto de afastamentos individuais verificados nos preços dos cinco 
produtos que a compõem. Apenas no caso do feijão, observa-se uma dinâmica 
levemente diferenciada, mas que não invalida o comportamento geral. 

PAINEL 10 
COMPOSIÇÃO DO PREÇO TOTAL DA CESTA REDUZIDA 
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O fato é que, se até 1998 as vantagens de se comprar na rede Cesta do 
Povo eram decrescentes em virtude da convergência dos seus preços com os 
do varejo, essa tendência é revertida em 1999, logo após a implantação à re­
dução das margens de comercialização. Isso somado à redução do mix de pro­
ducos, no qual os bens de maior valor agregado deixaram de figurar nas 
prateleiras da rede, provocou a ampliação do efeito compensatório do progra­
ma, agora mais concentrado em produtos básicos, maior fonte calórica da po­
pulação pobre. Todavia, não há como ignorar que essa ação voluntariosa, 
bem-sucedida no ano em análise, não pode ser ampliada indefinidamente. 
E possivelmente, em função de maior concorrência no mercado, a dimensão 
compensatória do programa possa ser atenuada. 

111.4.4. ESTIMAÇÃO DO IMPACTO REGULATÓRIO E COMPENSATÓRIO 

DA REDE CESTA DO Povo NAS ÁREAS PERlf-ÉRICAS DA BAHIA 

III.4.4. I. Metodologia aplicada

Com o objetivo de medir os impactos compensatório e regulatório 
promovido pelo Cesta do Povo no acesso da população de baixa renda à ali-
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mentação, procedeu-se a uma pesquisa de campo, em regiões onde o comércio 
varejista é menos diversificado.32 A seleção dos municípios pautou-se no escu­
do realiz.'ldo pela Secretaria de Desenvolvimento Social do Esrado da Bahia, que 
promoveu a classificação dos municípios baianos a partir do Índice de Desen­
volvimento Social (IDS), visando sua inclusão no programa estadual de dis­
tribuição de cestas de alimentos. A região pesquisada concentra o maior nú­
mero de municípios pobres segundo a classificação mencionada. Procurou­
se cobrir as localidades decen coras dos piores índices sociais. Todas acendem 
ao critério de pequeno porte, apresentando população variando entre 8.000 
e 30.000 habicantes,33 distância superior a 600 quilômetros de Salvador e

alta incidência de pobres (famílias com renda familiar per capita inferior a 
meio salário mínimo). 

Além dos cinco municípios já escudados no ano de 1999, a saber, 
Banzaê, Caldeirão Grande, Cansanção, Quijingue e Nordestina, foram adi­
cionados mais onze com presença do programa Cesta do Povo: Caen, Fátima, 
Ponto Novo, Saúde, lbiciara, lcaguaçu da Bahia, Mirangaba, Mulungu do 
Morro, Novo Horizonte, Ourolândia, Sírio do Mato e outros crês sem o 
equipamento do estado: Muquém do São Francisco, Brocas de Macaúbas, 
Morpará, incluídos na amostra como grupos de controle, para que fosse 
possível capear o cornporcamenco de mercados não afetados pela concorrência 
da rede Cesta do Povo. 

Seguindo o mesmo princípio da pesquisa de campo realizada em janeiro 
de 1999, foram coletados preços de crês marcas de um mesmo produto, 
além de urna alternativa. 

A pauta pesquisada abrange rodos os produtos alimentícios da com­
posição da cesta básica, Decreto-Lei 399/98, que são comercializados pelo 
equipamento público e mais alguns itens de relevância, determinados segundo 
o volume de vendas nas lojas da rede. O número de itens foi aumentado de 
22 (em 1999) para 30 (em 2000), como mostra o Quadro 20. Optou-se por
excluir itens corno creme de leite, macarrão com sêmola, arroz tipo I, extrato
de tomate em laca e leite em pó em pacoce,3 além de agrupar os refrigeran­
tes em uma só categoria, visco que estes eram coletados separadamente e
apenas para as marcas Antarccica e Coca-cola, deixando-se de capear a influên­
cia de marcas alternativas que figuram com maior freqüência no consumo
das camadas de baixa renda.

Desta forma, foram mantidos 16 itens já pesquisados em I 999: açúcar 
cristal, arroz tipo II, biscoito doce, biscoito salgado, creme vegetal, extrato 
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QUADRO 20 
RELAÇÃO DOS TRJNTA PRODlITOS MAJS VENDIDOS NA CESTA DO Povo

Produtos MunidDios 
1999 2000 1999 

1 Açúc:ar cri112l 1 Açúcar cris12I 1 B2nz.:1ê 
2 Arroz 1ipo li 2 Arroz bener.ciodo 1ípo li 2 C2n52nç:io 
3 Biscoi10 doce 3 Biscoim doce 3 Coldcir:io Grande 
4 Biscoi,o s•lg•do 4 Biscoito s2lg2do 4 Nordcs1ín• 
5 Creme vege1•I 5 C,eme vegeul 5 Quijingue 
G Exu210 de tom21e 121• G Exrnro de 1om21e 
7 Fuinh• de m:mdioc:a 7 Forinh• de m•ndioc• 
8 Fuinho de trigo 8 Fuinho de rrígo 
9 Feijão 9 Feijão tipo li 

10 Fnngo congclodo 10 Fungo congcl•do 

+ 

N 

11 Goiobodo 1 1 Goiabodo 
12 Lci,c conden>2do 12 Leite condcnsodo 
13 Lcit< cm pd 13 Lci1c cm pó 

o � 14 Mocur:io 14 M2c:arr:io 
.,, 

+ 

g.

15 Óleo de soj• 15 Óleo de soj• 
16 Rcfrígcr:rn1c Coc2-col2 16 Rcfrigcnn1e 
17 Arroz ripo 1 17 Achocobrado cm pó 1212 
18 Creme de lci1c 18 Amido de milho 
19 Exrra10 de 1om11c copo 19 A,um nlJdo b11 

3 20 Rcfrigcnnre An1:!11ic2 20 Cofé rorrodo e moído 
21 Lci1c pó pocorc 21 Flocos de milho 
22 M2c2rr:io e/sem. 22 Fub� 

::, 23 Ovos 
,., 
::, 24 S:tl 
õ' 25 Lci1c de coco 

26 Lci1e long• vidJ 
27 Moioncse 
28 Refresco cm pó 
29 Sardinho enlo12d2 

� 
30 Vinogrc 1in10 TIO 

1 
2 
3 
4 
5 
G 

7 
8 
9 

1 O 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 

2000 

B.:1nz:1ê 
Cons•nç:io 
C2ldcir:io Grande 
Nordes1in2 
Quijinguc 
Bro,.., de M2c2úb2s 
Coém 
F:him• 
lbiriuo 
hoguaçu do fühi• 
Minngobo 
Morpod 
Mulungu do Morro 
Muquém do São Fr:a.ncisco 

Novo Horizonte 
Ourolândi2 
Pomo Novo 
Salv2dor 
Soúdc 
Shio do M210 

... 

on 
> 
;;; 
o 
rn 

n 
o 

l: 
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de comate em copo, farinha de mandioca, farinha de trigo, feijão, frango, 
goiabada, leite condensado, leite em pó em laca, macarrão normal, óleo de 
soja, refrigerante, acrescentando-se mais 14: café corrado e moído, amido de 
milho, ovos, sal, arum em laca, leite de coco, refresco em pó, sardinha 
enlatada, vinagre cinco, achocolatado em pó, flocos de milho, leite longa 
vida, fubá e maionese. 

Em cada município foram pesquisados preços na rede Cesta do Povo e, 
em média, em crês outros escabelecimencos do varejo, salvo aqueles onde o 
mercado se consricuía, na ocasião, por apenas dois escabelecimencos em 
funcionamento, como nos casos de Caém, Fátima, Icaguaçú, Novo Horizonte, 
e Sírio do Maca. 

111.4.4.2. Cesta versus Varejo - Estrutura comercial 

Os indicadores médios do varejo nos municípios visitados traduzem 
urna escala de atuação bem menor do que a da rede Cesta do Povo, corno 
pode ser visco nos Quadros 21 e 22. 

Dados como faturamenco mensal, salário dos funcionários e área de 
vendas da rede Cesta chegam a ser quase três vezes maior, em média, aos 
verificados no varejo do interior. O número de funcionários, embora não 
guarde a mesma proporção, é quase o dobro nas lojas da rede pública. 

A grande exceção é a amplitude da pauta comercializada, mais diversa 
no pequeno varejo independente das cidades do interior. Enquanto a rede 
Cesta do Povo trabalha com 45 irens, a média no varejo local é de quase 
1.200 produtos. A diversificação da oferta é urna das mais importantes for­
mas de competição do varejo com a rede, corno declararam os gerentes das 
lojas pesquisadas. Os números do comércio varejista dos municípios que não 
possuem o equipamento escacai ratificam essa afirmação. Neles, o mix médio 
ofertado é de 560 produtos, cerca de 40% do verificado para os municípios 
que só dispõem da rede como pomo de venda. 

As vendas a prazo são outra caracceríscica do varejo no interior. Em 
média, as condições de pagamento estendem-se a 28 dias, em contraponto 
com as vendas exclusivamente à visra da rede . A cobrança de juros praticada de 
forma aberra é pouco usual, rendo sido consrarada em apenas três municípios. 
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QUADRO 21
(1) 

CARACTERlZAÇÃO DO VAREJO 

Municfpio 

Morpara1◄>

Fátima 

Saúde 

Caém 

Gldcirão Grande 

Mir:mgaba 

Nordestina 

Cansanç:ío 

Pomo Novo 

Banzaê 

Quijinguc 

Muquém do São Francisco!◄ > 

lraguaçú da Bahia 

Novo Horizonte 

lbitiara 

Bro1as de Macaúbas
1◄> 

Mulungu do Morro 

Sítio do Maio 

Ourolàndia 

Média interior 

Salvador 

Média Geral 

Fonre: rcsquisa de compo. 

Funcionários<2> Área/m2 

o 42 

10 235 

13 550 

o 150 

6 200 

3 265 

3 173 

3 55 

4 135 

3 200 

10 95 

5 17 

2 80 

3 95 

1 220 

1 37 

3 90 

o 28 

o 155 

4 141 

68 1.847 

7 233 

(1) Os valores são médios calculad>< • purir do número de ponros de varejo. 

(2) N:is loj:is com volor O (uro), u1ili2.:1-se somcn1e mão-de-obra fomilior. 

Salário 

-

178,00 

188,67 

-

135,33 

145,00 

136,00 

80,00 

136,00 

90,00 

136,00 

136,00 

136,00 

136,00 

136,00 

I36,00 

80,00 

-

-

104 ,47 

283,33 

113,42 

(3) roro o definição do perfil do clienido, observou-se o mois freq!lente enue os consumidos no 
equipomen10. 

(4) Município sem Rede Cem do Povo. 

+ 212 +

-



AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS DESCENTRALIZADOS ... � 

Fatur:unento Tamanho Cliente131 Prazo/ Juros 
Mensal médio do Mix dia 

5.000,00 1.033 Produtor rural 30 -

44.000,00 3.500 Produtor rural 30 3 

15.000,00 2.620 Produtor rural 30 -

12.000,00 300 Oucros 30 -

25.000,00 1.333 Aposentado rural 40 -

10.250,00 1.733 Produtor rural 30 -

8.000,00 367 Producor rural 30 3 

21.000,00 700 Funcionário público 8 -

15.000,00 1.500 Produtor rural 30 -

5.750,00 483 Produtor rural 30 -

12.000,00 550 Produtor rural 26 -

4.150,00 180 Produtor rural 40 -

- 500 Funcionário público 30 -

- - Funcionário público 30 -

- 1.500 Aposcmado rural 30 -

4.733,33 470 Funcionário público 20 -

30.000,00 2.000 Aposcncado rural 30 -

1.000,00 1.000 Produtor rural 30 5 

2.000,00 2.000 Produtor rural 30 -

12.680,21 1.193 Produtor rural 28 1 

845.333,33 6.000 Outros 20 -

62.365,69 1.462 Producor rural 29 1 
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QUADRO 22 

CARACTERIZAÇÃO DO CESli\ DO rovo

Lojas Tamanho Da1a da Fa1uramcn10 

do Mix lnaugur:1ç:io Médio Mensal 

1999 

fünuê 45 26/09/92 21.049,23 

Caém 45 27/06/92 19.270,09 

Caldeir:io Grande 45 30/09/92 28.572,74 

Cansanç:io 45 27/07/91 53.860,37 

Fátima 45 15/04/94 21.028,73 

lbi1iara 45 16/05/92 36.939,39 

Mirang:iba 45 27/09/92 26.892,29 

Mulungu do Morro 45 18/02/94 25.368,80 

Nordestina 45 26/09/92 19.102,88 

Novo Horizomc 45 17/09/94 21.825,81 

Ourolândia"' 45 03/01/97 40.751,58 

S3lvador/Ogunj:I 45 27/07/91' 400.084,54 

Quijinguc 45 21/09/92 29.301,61 

Saúde: 45 26/09/92 27.751,60 

Sítio do Maio 45 23/09/94 23.273.89 

Pomo Novo 45 15/09/94 24.268,58 

Iraguaçu da Bahia 45 19/12/93 37.722,64 

M�dia 45 50.4 IS,59 

Fonre: Eb..J. 

Ebbonçio: Convfoio Ebol/Anpcc/lpco. moio/2000. 

• Rcin•uguroç.õo 

•• Um funcionfoo da prcfci ruto. 

� 2 1 4 <· 

A1endimen10 N• de 

Médio Mens:il Funcionários 

1999 Eb:il 1999 

4.312 6 

5.275 5 

7.285 5 

9.431 7 

4.599 7 

7.359 6 

4.475 5 

5.853 5 

4.545 5 

4.815 5 

6.979 4 

24.657 31 

5.836 5 

6.497 5 

7.230 2 

4.534 5 

6.872 6 

7.091 7 
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Aluguel Água e Energia Telefone Salário Área Ch�,k-

Média Esgoto Elétrica Média Médio Vendas Dcp6si10 out's 

1999 Média Média 1999 

1999 1999 

381,03 Prcf. 102,39 68,09 250,00 85,26 63,97 3 

Prcf. Prcf. Prcf. 70,79 250,00 113,02 60,05 3 

Prcf. 39,86 68,40 53,63 250,00 91,80 65,35 3 

314,12 80,35 206,60 86,66 250,00 79,20 37,67 3 

Prcf. 25,48 72,47 77,96 250,00 89,28 54,80 3 

Prcf. 29,29 125,58 85,45 250,00 88,00 47,95 4 

Pref. 19,59 92,28 52,25 250,00 115,60 85,47 3 

Prcf. Prcf. Prcf. 87,78 250,00 98,80 63,88 3 

Prcf. 27,92 42,00 45,15 250,00 141,39 150,37 3 

50,15 Prcf. 64,03 80,04 250,00 196,53 112, 11 2 

Prcf. Prcf. Prcf. 73,13 250,00 102,22 85,82 2 

Pref. Prcf. 1.773,92 122.36 250,00 .036,92 334,67 14 

450, 11 18,71 152,58 59,73 250,00 125,50 108,01 3 

339,11 17,22 70,26 70,20 250,00 84,42 23,95 3 

Prcf. Prcf. Prcf. Prcf. 250,00 79,90 56,28 2 

15,00 12,62 65,48 87,58 250,00 163,29 96,89 2 

Prcf. Prcf. Pref. 54,60 250,00 150,25 70,69 3 

91, 15 15,94 166,82 69,14 250,00 167, 14 89,30 3.47 
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Em suma, depreende-se dos Quadros 21 e 22 a existência de mecanismos 
de concorrência, utilizados pelos varejistas do interior, para enfrentar as 
pressões exercidas pela presença do programa Cesca do Povo. Cabe investigar 
se essa competição se reflece também nos preços do varejo em geral - e não 
apenas no perfil do mix ou nas condições de pagamento -, favorecendo um 
maior grau de acessibilidade alimentar para a população de baixa renda do 
interior da Bahia. 

III.4.4.3. A pressão competitiva da rede Cesta do Povo na 

formação dos preços do varejo alimentar no interior da Bahia 

O Painel 11 moscra os preços médios coletados para cada produto, nos 
vários municípios pesquisados. Quatro grupos de barras - com tons de cinza 
distintos - podem ser idencificados em cada gráfico. A barra ■ representa os 
preços praticados pela rede Cesta do Povo. A barra □ indica os preços do 
varejo como um rodo, ou seja, a média do varejo de todos os municípios. 
As outras duas barras desagregam a informação presente na barra D: a cor 
l!l recrata os preços médios do varejo nos municípios que contam com a 
presença da rede e a cor O, aqueles onde ela ainda não se estabeleceu. 

PAINEL 11 
PREÇOS MllDIOS COLETADOS PARA CADA 
PRODITTO, NOS MUNICf PIOS PESQUISADOS 

RS 0,70 

RS 0,60 

RS 0,50 

RS 0,40 

RS 0,30 

RS 0,20 

RS 0,10 

AÇÚCAR CRISTAL 

RS 0.00--------------r 

■ Cesta l!J Todo varejo 
D Mun.scm0Ccs1a li Mun.comoCcs,a 
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RS 1,20 

RS 1,00 

RS 0,80 

RS 0,60 

RS 0,40 

RS 0,20 
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BISCOITO DOCE 

RS 0,00 �--:.,_ ___ _::=:==------<' 

D Mun. sem o Ccsi• 
■ Ccsia 

(] Todov=jo 
l!I Mun. com o Cesta 

CREME VEGETAL 

■ Cesta D Todo v:ircjo 
E] Mun. com o Cesta D Mun. sem o Cem 
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FARINHA DE MANDIOCA 

■ Cau 

m Mun. com o Ccs1• 

RS l,OS 

RS 1.00 

RS 0,9S 

RSG.90 

RS 0,8S 

■ e .. ,. 
D Mun.scmoCcsu 

D Todovan:jo 
D Mun. sem o Ccsu 

FEIJÃO TIPO li 

@ Todo van:jo 
Ili Mun. com o Cesta 
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ARROZ DENEFICIADO TIPO li 

RS 1.00 

RS 0,80 

RS 0,60 

RS o.�o

RS 0,20 

RS 0,00 

■ Cena 121 Todo varejo 
Mun.com0Ccs12 D Mun. sem o Ccs12 

DISCOITO SALGADO 

RS 1.25 

RS 1.20 

RS 1.15 

RS 1,10 

RS 1,05 

RS 1,00 

RS 0,95 

D Mun.stm0Cett2 m TodoY21cjo 
Ccs12 D!I Mun. com o Cesu1 
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EXTRATO DE TOMATE 

RS 1,00 

RS 0,80 

RS 0,60 

RS o.�o 

RS 0,20 

RS 0,00 

■ Ca1:1 D Todovucjo 
Mun.comoCcna D Mun. sem o Ccs1:, 

FARINHA DE TRIGO 

RS 1.20 

RS 1,00 

RS 0,80 

RS 0,60 

RS 0,40 

RS 0.20 

RS 0,00 

■ Ccs12 D Todov.ucjo 
Mun. com o Ccs12 m Mun. sem o Cesta 
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CAFÊ TORRADO E MOIDO 

D Mun.scmoCc,i.2 
D Todov.ircjo 

RS 2,00 

RS 1,90 

RS 1,80 

RS 1,70 

R5 1,60 

R5 1,50 

■ Ccn:1. 

Mun. com o Ccst:i 

li) Mun.comoCcsu 
■ Ccs12 

FRANGO CONGELADO 

m Todo varejo 

D Mun.scm0Cest2 

+ 22 1 +
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LEITE CONDENSADO 

■ e ..... O Todonrcjo 
li Mun. com o Cesta O Mun. sem o Cena 

MACARRÃO 

■ Cc.sta D Todo Y.ll'cjo 
■ Mun. com o Cesta O Mun. sem o Ccstil 

222 + 

Mun.com


■ Ca,� 

151 Mun. com o Coia 

RS 1,20 

RS 1.00 

RS 0.80 

RSD.60 
RS o.�o

RS 0,20 
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REFRIGERANTE 

llll Todo=tjo 
D Mun. sem o Coia 

OVOS 

RS 0,00 �------------✓ 

O Mun.scmoCc.11• 
□ Todovucjo 

lll Mun. com o Cora 
■ e.,.,.
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A simples observação deste quadro permite perceber uma ausência de 
comportamento comum entre os produtos. A ordenação das barras é bastante 
heterogênea nos diferences gráficos. Com mais atenção, verificamos que na 
maioria dos produtos (24 itens) os preços da rede Cesta do Povo são menores 
que os praticados no varejo. Isso aponta o impacto compensatório que o 
programa baiano exerce sobre o mercado de alimentos básicos, promovendo 
maior acessibilidade da população de baixa renda ao complemento calórico 
necessário. 

Por outro lado, na maioria dos gráficos não há diferença significante de 
patamar entre os preços verificados no varejo dos municípios com presença 
da rede e naqueles onde é ausente. Era de se esperar, como hipótese 
confirmadora do efeito regulacório exercido pelo programa, que os preços do 
varejo nos municípios sem o aparelho estatal estivessem num patamar mais 
elevado que naqueles onde o programa é acuance. 

A análise do Painel 11 não permite inferir nada de concreto sobre o real 
impacto regulatório da rede Cesta do Povo. Desse modo, optou-se pela 
realização de um estudo econométrico mais refinado - cross section -, com 
a finalidade de medir o impacto da pressão competitiva do Cesta do Povo 
sobre o varejo em geral, entre os anos de 1999 e 2000. 

A pergunta é a seguinte: os preços mais baixos praticados pela rede 
reriam induzido a redução das margens excessivas de comercialização no 
varejo em geral, sobretudo nas áreas do interior, dotadas de menor infra­
estrutura e onde a concorrência é escrucuralmence débil? Se sim, de quanto? 

111.4.4.4. Cálculo do impacto regulatório da 

rede Cesta do Povo no varejo alimentar 

O efeito cuja existência se deseja comprovar foi medido pela redução do 
markup médio do varejo neste período. O markup médio do vareio é o da 
média de preços para os três pomos de varejo considerados (P V,:) sobre .os 
custos da rede Cesta do Povo (cc,� ), pois os custos do varejo não escavam
disponíveis. Isco, entretanto, não deve ter introduzido nenhuma distorção, 
pois grande parte dos produtos pesquisados são adquiridos tanto pela rede 
Cesta como pelo varejo sob as mesmas condições. 
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(MKUVP) =(Pv,:-cc:]
• m 99 CCP , m 99 

(MKUV,: )oo = 
( PV,: -<;c::, J 
, cc., 

00 

IMPACTO,;,= l(MKuv: )
99 

-(MKVV,: )
oo
J 

Portanto, um valor positivo de 0,2 para Impacto significa que o markup 
médio do varejo, daquele bem e naquele município, se reduziu em 20 
pontos percentuais entre os dois anos considerados. 

A pressão cornpetmva será medida pela diferença percentual média, 
para os dois anos do escudo, entre os preços médios do varejo e os preços 

da cesta (PC::,) 

r P CP' (PRESSÃQP) = PVm -p •• 1 
ln 99 PCP 

' "" /99 

(PRESSÁOP) = PVm -PC., 1

( p p' 
nr 00 µr.p • '-m ,. 00

A análise é feita para urna amostra de 5 municípios (rn) e 16 produtos 
(p) discriminados no Quadro 23, cujos preços e custos foram obtidos em
pesquisa de campo nos meses de janeiro de 1999 e janeiro de 2000.
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Foi também necessário eliminar da amostra as observações relativas aos 
produtos 4 e 5, biscoito salgado e creme vegetal, pois eles apresentavam 
margens muito elevadas e um comportamento atípico, sugerindo que pode 
ter havido algum problema no levantamento dos dados relativos a eles. A 
inclusão destas variáveis na amostra distorceria os resultados. Foram eliminadas 
também outras observações com problemas de coleta. Disto resultou uma 
amostra com 66 observações. 

Os valores médios nesta amostra das variáveis Impacto e Pressão são 
respectivamente 0,22 e O, 17. Portanto, há uma redução média de 22% no 
mark11p no varejo entre 1999 e 2000, e uma pressão regulatória exercida 
pelos preços 17% mais baixos em média da Cesta do Povo. O objetivo do 
estudo econométrico é determinar qual parcela desta redução de mark11p 
pode ser estatisticamente atribuída à pressão competitiva. 

1 

2 

3 
4 

s 

QUADRO 23 
MUNICIP!OS E PRODI.ITOS INCLUSOS NA AMOSTRA 

Municípios 

Banzaê 

Quijingue 

Cansanç:io 

Nordestina 

Caldeirão Grande 

Produtos 

1 açúcar cristal 

2 arroz beneficiado tipo II 

3 biscoit0 doce 

4 biscoit0 salgado 

s creme vegcial 

6 extrato de tomate 

7 farinha de mandioca 

8 farinha de trigo 

9 feijão tipo II 

1 O frango congelado 

11 goiabada 

1 2 leite condensado 

13 leite cm pó 

14 macarrão 

1 S óleo de soja 

1 6 refrigerante 

Fome: Pesquiso de campo convênio Eb,1/IPA/Anpcc. 
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Vamos medir o efeito regulacório da rede Cesta do Povo extraindo 
economecricamente a correlação média na amostra entre a Pressão e o Impacto, 
tendo o cuidado de controlar a possibilidade de que o efeito que está sendo 
medido esteja sendo afetado por outros elementos além da pressão competitiva. 
Isco é feiro utilizando-se variáveis dummy para representar estes efeitos 
adicionais. 

As variáveis dummy locacionais Dm, m= 1, ... 5 têm valor unitário em 
todos os vetores de dados dos municípios 1 a S respectivamente, e visam 
capturar as variações que ocorreram no markup devidas a modificações no 
ambiente físico dos mercados considerados entre estes dois anos, ou seja, 
capturar os efeitos locacionais. 

As variáveis dummy de produto DP , p= 1, ... 16 visam capturar as 
diferenças na redução do markup dos dife�ences produtos que podem ser 
atribuídas a outros fatores, relativos a caracterlsticas dos produtos e que não 
são devidas ao efeito regulacório. Por exemplo, é possível que a redução de 
margens do varejo em resposta a um dado nível de pressão competitiva seja 
relativamente maior para produtos com maior elasticidade-preço, para evitar 
uma fuga muito grande de compradores. Outros efeitos, como erros de 
medida diferences entre os produtos, introduzidos pela utilização dos custos 
da rede Cesta do Povo como proxy para o custo do varejo, também seriam 
capturados por estas variáveis de controle. 

A equação estimada está descrita a seguir: 

lmpactoP = a . pressãoP + . r B . D +.ry . DP + f:P 

m m m in m P P P m 

Para que o coeficiente da variável Pressão possa ser interpretado como 
o efeito regulatório médio da rede, para rodos os produtos e municípios, a
estimação é feita sob a rescrição de que o efeito líquido de cada um desces
grupos de dummies seja nulo, ou seja, O= i Dm e O = t DP

P 
. 

Após a estimação inicial empregando rodas as variáveis, os coeficientes 
não significativos ao nível de 10% foram eliminados. Utilizou-se o pacote E­

views para a estimação. 

A Tabela 21 apresenta os coeficientes estimados da equação final, bem 
como as escacíscicas respectivas. Os coeficientes que não aparecem nela não se 
revelaram significativamente diferences de zero e podem ser considerados nulos. 

Observa-se que o efeito regulatório existe e é relevante, pois a regressão 
é representativa apresentando R2 igual a 57%, e escadstica F igual a 16,3, 
e o coeficiente da variável Pressão é significativamente diference de zero. 
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TABELA 21 

REsULTADOS PARA A EQUAÇÃO FINAL (Novos) 

Coefficimt Std. Error t-Statistic Prob. 

a 0.524505 0.139681 3.755015 0.0004 

/3, -0.089126 0.051359 -1.735357 0.0878 

/J2 0.089126

Y, 0.379010 0.102779 3.687611 0.0005 

Y1 -0.516383 0.102998 -5.013529 0.0000 

y., 0.577179 0.104957 5.499202 0.0000 

Y,◄ -0.497739 0.103287 -4.818970 0.0000 

Fon1c: Pc.squisa de campo convênio Eb•I/IPAfAnpcc. 

R-squared 0.576055 Mean dependenc var 0.136266 

Ad j us ced R-sq ua red 0.540727 S.D. dependenc var 0.378920 

S. E. of regression 0.256793 Akaike info cricerion -2.632463

Sum squared resid 3.956555 Schwarz cricerion -2.433403

Log likelihood -0.778670 F-scaciscic 16.30558

Durbin-Wacson scac 2.046085 Prob(F-scaciscic) 0.000000

Passando agora à interpretação dos resulcados, verifica-se que a=0,52, o 
que significa que uma pressão competitiva representada por uma diferença 
de preços entre o programa Cesta e o varejo de, por exemplo, 1 O pontos 
percentuais, se traduz em média em uma redução de margem entre 1999

e 2000 de 5,2 pontos percentuais. Isco, é claro, para os produtos e municípios 
para os quais os efeitos capturados pelas dummies são nulos. Levando em 
conta que o valor médio de Pressão é 17%, verificamos que este efeito explica 
em média cerca de 9 pontos percentuais dos 22 de variação média do 
markup no varejo. 

Há que interpretar agora os casos em que as dummies são não-nulas, 
quando então o seu efeito deve ser adicionado ao efeito médio descrito, para 
obter o efeito cocal. É importante, entretanto, enfatizar que devido à formu­
lação adotada o efeito líquido destas dummies é nulo, canto no nível de mu­
nicípio como no de produto, permitindo que seu efeito seja interpretado 
como desvio com relação ao comportamento médio. 
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O coeficiente /3
1
=-0,09 significa que no munic1p10 I (Banzaê), e para 

todos os produtos, ocorreu uma redução do markup de 9 pontos percentuais 
entre 1999 e 2000 que não se pode atribuir ao efeito regulacório, mas que 
reduz o seu impacto. No município 2 (Quijingue) o oposto ocorre, e estes 
outros efeitos são responsáveis por um aumento de 9 pontos percentuais do 
marlmp no varejo, que se soma ao efeito regulatório. 

Os coeficientes y
3 

e y
13 

são positivos e indicam que, para os produtos 
biscoito doce e leite em pó, o efeito regulatório médio é ampliado por uma 
redução adicional de margem como a que ocorreria, por exemplo, se houvesse 
aumentado a concorrência dentro do próprio va,-ejo para vender estes produtos. 
Na venda destes dois produtos, este efeito adicional é responsável por uma 
redução de margem de 38 e 58 pontos percentuais, respectivamente. 

Já os coeficientes, y 
7

, y 
14 são negativos, indicando que para farinha de

mandioca e macarrão estes outros efeitos agiram no sentido de elevar as 
margens em cerca de 50 pontos percentuais em ambos os casos, acuando em 
sentido contrário ao efeito regulacório. 

Este escudo comprovou a existência do efeito regulatório da rede Cesta 
do Povo. A medida desce efeito indica que ele provocou uma redução média 
de markup no varejo entre 1999 e 2000 de 9 pontos percentuais. Consideradas 
as vendas cocais desces produtos no varejo em todo o estado da Bahia, esta 
redução corresponde a um aumento de bem-estar correspondente a um 
aumento de renda de 9%. 

Mesmo com esse impacto compet1t1vo sobre as margens de comercia­
lização do varejo, a Cesta do Povo mantém ainda, ao longo do ano de 1999, 
um diferencial considerável de preços em relação aos de mercado. 

Na Tabela 22 estão os percentuais médios de distância entre os preços 
praticados no varejo e os da rede para nove produros de maior vendagem na 
rede (cerca de 50% do facuramento). A primeira coluna trata de todo o va­
rejo pesquisado. A segunda e terceira colunas separ:im o varejo dos municí­
pios com a presença do aparelho escacai daqueles nos quais não está pre­
sente. Os percentuais destacados em cinza claro significam preços menores 
que os da Cesta do Povo. Como podemos mais uma vez observar, na média, 
os produtos da Cesta do Povo são mais baratos que os do varejo.35 Tomando
como base o diferencial cotai da "cesta reduzida", verificamos que, curiosa­
mente, o diferencial é menor na comparação entre os preços praticados nos 
municípios sem a rede Cesta do Povo que naqueles onde são encontrados os 
estabelecimentos estacais. Novamente isco contradiz a hipótese do efeito re-
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gulatório exercido pelo programa, a menos que o impacto esteja focalizado 
em outros produtos que não aqueles incluídos em nossa cesta hipotética. 
Assim, na média, nossa cesca hipotética é mais barata quase 11 %. 

TABEU. 22 
PERCENTUAL DE DIFERENÇA ENTRE OS PREÇOS DA REDE 
CESTA DO Povo E o VAREJO NOS MUNJC(PIOS PESQUISADOS 
(CESTA REDUZIDA) 

Varejo Mun. dce5ta 

X X 

Cesta Cesta 

Açúc:ir cristal 12,24% 10,84% 

Arroz beneficiado tipo II 25,24% 24,82% 

Biscoito doce 2,44% 5,23% 

Biscoito salgado 13,27% 15,62% 

Café torrado e moldo -8,46% -7,37%

Feijão tipo II 14,77% 15,32%

Frango congelado 12,51% 11,93%

Leite cm pó 28,48% 32,70%

Óleo de soja 10,55% 10, 18%

Total 10,92% 12,02% 

fonte: Pesquiso de c:unpo convênio Eb•IIIPA/Anpec. 

Mun. s/ccsra 

X 

Ccsta 

20,14% 

27,61 o/o 

-13,36%

-0,08%

-14,59%

11,84%

16,86%

5,96%

12,67%

5,09% 

A Tabela 23 compara os preços coletados na pesquisa de 1999 com os 
da de 2000. Este ensaio demonstra o quanto o programa conseguiu segurar 
o impacto crescente da inflação no decorrer deste período. Os preços em 
destaque indicam a ocorrência de deflação. Imediatamente pode-se notar que 
três produtos apresentaram, na média, urna redução em seu preço, canto no 
varejo quanto na rede Cesta do Povo, a saber: arroz e feijão (itens de primeira
necessidade), e refrigerantes. Fora estes itens, no varejo como um todo,
observa-se inflação. Com respeico à rede, encontramos mais quatro produtos
em deflação: o extrato de tomate, a goiabada, o leite condensado e o leite
em pó. Estes são produtos que possuem maior valor agregado e não figuram
na cesta básica (exceto o leite em pó).
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Sendo assim, verificamos que, dos dezesseis produtos relacionados, sete 
apresentaram deílação no período, ou seja, praticamente a metade! Interessante 
é tomarmos a variação percentual dos preços do somatório destes produtos 
e compararmos com a inílação neste período (janeiro de 1999 a janeiro de 
2000), aqui representada pelo IPCa. A variação do índice no período foi de 
6,02%. Enquanto o varejo apresentou uma variação média de 10,53%, ou 
seja, mais de quatro pontos percentuais superior à inílação verificada, os 
produtos da Cesta do Povo escavam quase dois pontos percentuais abaixo 
deste índice. Isto reílete o papel compensatório que o programa mantém. 

TADEU. 23 
VARIAÇÃO DE PREÇOS 1999/2000 

úst;i Varejo 

Açúcar cristal 26,98% 31,61% 

Arroz tipo li -14,60% -5,16%

Biscoito doce 31,78% 7,95%

Biscoito salgado 12,79% 7,10%

Creme vegetal 51,04% 54,33%

Extrato de tomate copo -20,98% 15,35%

Farinha de mandioca 19,92% 2,76%

Farinha de trigo 18,81% 22,09%

Feijão tipo II -29,69% -32,85%

Frango 24,97% 34,95%

Goiabada -18,93% 9,59% 

Leite condensado -0,73% 5,17% 

Leite cm pó laca -13,89% 2,61% 

Macarrão 4,41 o/o 22,98% 

Óleo de soja 9,48% 11,93% 

Refrigerante -19,42% -12,98%

Total bens 4,05% 10,53%

Fonre: Pesquiso de compo convênio Eb,1/IPA/Anp�c. 
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Feita a demonstração da intensidade do impacto regulatório e também 
compensatório do programa Cesta do Povo no estado da Bahia, resta inquirir 
de que maneira tal impacto se traduz diretamente em benefício alimentar 
para a população carente. 

111.4. 5. As TRANSFERÊNCIAS GOVERNAMENTAIS E O

BENEFfc10 GERADO PELA REDE CESTA DO Povo 

A Ebal atribuiu parte do mal desempenho registrado em 1998 aos efeiros 
perversos e conjugados do significativo aumento do desemprego na região 
metropolitana de Salvador e da seca na parte setentrional do estado, onde a 
carência da população tende a ser mitigada através da distribuição gratuica de 
alimentos pelos governos federal e estadual, reduzindo a demanda no varejo 
alimentar em geral e também na rede Cesta do Povo. Ora, já na pesquisa ante­
rior, havíamos consracado que tal leitura era equivocada. Na verdade, a partir da 
nossa análise, cruzando variáveis de renda, emprego e preço, constatamos que 
a queda do famramento da rede em 1998 e o conseqüente esvaziamento do 
programa foram fruto da perda do seu diferencial compensatório, decorrente 
da convergência dos seus preços aos de mercado, sobretudo nos bens básicos. 
Isso levou a rede Cesta do Povo a perder sua vantagem comparativa (abando­
nando sua função compensatória, sem contra-arrestar tal inflexão com ganhos 
de conveniência, amplitude de mix etc., aspectos sobre os quais se realiza a com­
petição no comércio varejista em geral). 

Em virtude disso, o ganho calórico que a rede Cesta do Povo oferecia 
à sua clientela através da venda de produtos básicos (5) subsidiados declinou 
rapidamente a partir do início de 1997 (Gráfico 43). Em dezembro de 1998 
essa trajetória de declínio atinge o seu ponto máximo, descaracterizando quase 
que por completo o papel compensatório do programa. Nessa altura, a Cesta 
do Povo não consegue praticamente adicionar nem uma caloria extra à dieta 
da sua clientela. Isso torna absolutamente indiferente, do ponto de vista da 
acessibilidade alimentar, comparar na rede pública subsidiada ou no varejo 
privado. 

Em 1999, porém, inicia-se uma trajetória de recuperação do poder 
compensatório do programa. Ao longo desse ano, a curva de aporte calórico 
extra é ascendente, embora ainda não tenha conseguido alcançar o pacamar 
de dezembro de 1994. Assim, no final de 1999, em razão da propriedade 
das mudanças implementadas na gestão do programa, observa-se um ganho 
suplementar de cerca de 125 kcal na aquisição dos cinco produtos básicos 
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GRAFICO 43 

EVOLUÇÃO DO APORTE CALÓRICO PER CAPITA PROPORCIONADO 

PELO CESTA DO Povo VIS-À-VIS os PREÇOS DO DIEESE 

(ARROZ, FEIJÃO, CAf-11, ÓLEO E AÇÚCAR) 

Fome: Ebal. 

No1a: Apone c•lórico é • qu,n1id2dc de calori:i.s adicionais pass[veis de serem ,ces»das por um 

componenle de um• fomrlio padr:io (dois ,dolcscenics e dois 2duhos) por dia em vinude do diferencial 

de preços cmrc o Dicese e • Ccs12. 

da nossa "cesta reduzida" vis-à-vis o mercado em geral. Ou seja, cerca de 
50% daquilo que já ofereceu na ocasião em que registrou seu melhor de­
sempenho (final de 1996 e meados de 1997). 

Cabe, então, indagar se há chances de esse programa alcançar e até ul­
trapassar o desempenho atingido na sua melhor fase, quando repassava cerca 
de 250 kcal aos seus clientes como diferencial de preço. Em se tratando de 
um programa compensatório, muito do seu sucesso deriva de vontade política. 
Mantida a mesma determinação, parece, no encanto, pouco provável que o 
programa Cesta do Povo possa aprimorar ainda muito sua performance 
compensatória e mesmo regulatória, para além do que realiza hoje, a menos 
que haja mudanças nos fundamentos macroeconômicos, como volta da inflação, 
por exemplo, o que não ensejaria um horizonte promissor. O programa 
tornou-se mais eficaz nos seus propósitos e também mais eficiente na alocação 
dos recursos públicos, mas essa trajetória não é ilimitada. 

Devemos considerar, porém, o furo de o programa Cesta do Povo ser um 
equipamento público estatal, que aufere por essa razão importante vantagem 
comparativa, uma vez que grande parte de suas despesas fixas são cobertas 
por repasses (subsidio) do governo estadual. Isso permite que sejam ameniza­
das tendências de alta existentes, evitando repassar à clientela do programa 
aumentos que anulariam o seu efeito compensatório. 
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Sabemos que o subsídio é o instrumento poderoso da manutenção de 
diferenciais de preços favoráveis ao programa, além de garantir menor oscilação 
nas margens de comercialização da rede. É dessa forma que a rede consegue 
conferir à sua clientela beneficias na forma de maior acessibilidade aos pro­
ducos da sua pauta, pois seus preços são inferiores aos do comércio baiano. 
Caso contrário, estar-se-ia equiparando a atuação da rede com a do mercado 
em geral, o que levaria à anulação completa da sua função. 

Cabe então perguntar se o crescimento do aporte calórico proporcionado 
pelo Cesta do Povo no ano de 1999 ocorreu em meio ao aumento das trans­
ferências de recursos dos poderes municipais e estadual para o programa e 
se essas transferências geraram um maior nível de beneficio para a população. 

O Gráfico 44 ajuda a esclarecer essa questão. Nele observamos que o 
montante de recursos públicos repassados para o programa Cesta do Povo em 
1998 e 1999 quase não sofreu alteração, permanecendo na faixa de R$ 43 
milhões (valores reais). Em contrapartida, o faturamento da rede cresce levando 
à queda da relação receita própria/transferida. 

GRAFICO 44 
EVOLUÇÃO DOS REPASSES ESTADUAIS E DO FATURAMENTO DA REDE CESTA 

DO Povo - VALORES EM MILHARES DE REAIS DE DEZEMBRO DE 1999 

�00.000 

300.000 

200.000 

199� 

fon1c: Ebol. 

1995 1996 

0 Subsidio 

Ili Faturamcmo 

1997 1998 1999 

No Gráfico 45, encontram-se plotados os dados relativos ao subsídio total 
conferido ao programa Cesta do Povo, bem como o valor estimado do benefício 
transferido pela rede à sua clientela, através da comercialização subsidiada de 
cinco produtos básicos (açúcar, feijão, arroz, óleo de soja e café). 

Observa-se ter o benefício cotai atingido em 1999 um dos mais elevados 
patamares desde de 1994, chegando a ser praticamente o dobro do verificado 
em 1998. Em contraponto, o subsídio total registrado em 1999 não destoa 
da média registrada nos anos anteriores. 
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GRAl'ICO 45

COMPARAÇÃO ENTRE SUBSIDIO TOTAL E BENEFICIO 

EXPANDIDO DA REDE CESTA DO Povo - VALORES 

EM MILHARES DE REAIS DE DEZEMBRO DE 1999 
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40.00 

1994 1995 1996 1997 1998 

■ 8cncflcio 

□ Subsidio

1999 

O Gráfico 46 demonstra qual foi a transferência média de renda efetuada 
pelo programa Cesta do Povo na forma de preços mais baratos. Nota-se que, 
para cada real empregado pelo poder público no programa, gerou-se uma 
economia média de pouco mais de um real para os clientes do programa. 

Em resumo, o programa Cesta do Povo não somente transferiu para os 
seus clientes, na forma de menores preços, todo o subsídio recebido, mas 
também gerou um ganho adicional, fruto da otimização dos seus processos 
gerenciais e logísticos. Constata-se, portamo, a efetividade das mudanças na 
sua política comercial, implementadas a partir de 1999. 

GRAl'ICO 46 
BENEFICIO PONDERADO l'ELO SUBSIDIO -
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Fonte: Ebal. 
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111.4.6. CONCLUSÕES DESSA REVISITA 

Esse estudo evidenciou os seguintes pontos: 

O programa Cesta do Povo exerce um efeito regulac6rio importante 
sobre o varejo de alimentos do estado da Bahia. Uma pressão competitiva 
representada por uma diferença de preços entre a rede e o varejo de, por 
exemplo, 1 O pontos percentuais, se traduz em média em uma redução de 
margem, entre 1999 e 2000, de 5,2 pontos percentuais. 

A medida desce efeito regulacório indica que ele provocou uma redução 
média de mnrkup no varejo entre 1999 e 2000 de 9 pontos percentuais. 
Consideradas as vendas cocais desces produtos no varejo em cada o estado da 
Bahia, esta redução corresponde a um aumento de bem-estar da ordem de 
um aumento de renda de 9%. 

A variação do índice de inflação no período de janeiro de 1999 a 
dezembro de 1999 foi de 6,02%. Enquanto o varejo apresentou uma variação 
média de 10,53%, ou seja, mais de quatro pontos percentuais superior à 
inflação verificada, os produtos da rede Cesta do Povo estavam quase dois 
pontos percentuais abaixo deste índice. Isco reflete o papel compensatório 
que o programa mantém. 

Para cada real empregado pelo poder público no programa, gerou-se uma 
economia média de pouco mais de R$ 1,00 para a clientela do programa. 
Entre as duas avaliações, meados de 1999 e meados de 2000, observa-se, em 
razão da propriedade das mudanças implementadas na gestão do programa, 
um ganho suplementar de cerca de 125 kcal na aquisição dos 5 produtos 
básicos, vis-à-vis o mercado em geral. Isso leva a um aumento considerável, em 
2000, da eficácia do programa no combate à pobreza, em relação a l 999. 

NOTAS 

1 Ver a este respcico o relatório final da pesquisa, já cicado. 

2 A avaliação desces indicadores foi parcialmente terceiri-z .. ,da, cendo sido escabclecido um 
contraio com uma empresa especializada (Paran:I Pesquisa). Os primeiros resulcados 
rclacivos ao icem "C" (grau de sacisfação do consumidor) j:i. foram divulgados. Os icens 
"A" - grau de cobercura da demanda - e "E" - índice do poder de  compra do salário­
mlnimo - escão sendo levantados por equipes da própria Secretaria. Os demais 
indicadores escão cm fase de discussão memdológica. 

3 Inicialmente concebidos para atender a população curicibana, o alcance dos dois projetos 
foi estendido para beneficiar cambém familias dos demais municlpios da região me­
tropolicana de Curiciba. 
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4 Para o cadascramenco no programa, realizado por pessoal 1erceiri1.:ido - geralmence 
membros das associações de moradores, concra1ados pela Smab -, é obrigatória a 
apresen1ação de comprovante de renda, endereço e documento de iden1idade, para o 
fornecimento de uma carceira que permi1e o acesso aos cquipamen1os. 

5 A dimensão de um armazém é, cm média, de 240m2 e o cus10 es1imado de implan1ação 
é de R$ 100 mil. 

6 O valor estimado de cada ônibus é de R$ 30 mil. 

7 Os cinco produtos escolhidos são aqueles para os quais foi possível ob1cr dados 
comparáveis no Dicesc e Smab. 

8 Tomando como referência as quancidades es1ipuladas pelo Decrcm-lci 388/38. 

9 Esse produto regis1ra o maior diferencial de preços por paco1c de 600 g, cera de 100% 
no final de 1997, muim provavelmcnce cm razão de o grau de comparabilidade do café 
cncrc os dois varejas ser menor, e, pareamo, pouco rigoroso (dada a impossibilidade de 
se comparar marcas idênticas). 

1 O Nessa direção a Smab obteve a inexigibilidade de licitação públic:i do Tribunal de Comas 
Es1adual, sob a alegação de perda de qualidade nes1c processo de compra. 

11 Esse programa 1ambém assegura um subsidio moncc:lrio no valor de R$ 80,00 mensais 
aos 1rabalhadores rurais sem vínculo empregatício ou aposencados que sejam pobres e 
não es1cjam inscri1os no Prodca. A1é dezembro de 1998 foram acendidos 200.000 1ra­
balhadorcs, cuja comrapanida se faz com base cm algum tipo de trabalho voluntário: 
construção de aguadas, barreiras, adu1oras, melhoria habi1acional das comunidades ecc. 
Es1c programa também deve manter-se apenas durante a fase de desocupação da maioria 
dos trabalhadores rurais, provocada pela seca. Os recursos são federais (80%) e esta­
duais (20%). 

12 A meca é estender este beneficio a todos os servidores públicos do estado, intcgramcs 
da administração direta e indirec:1, empresas públicas e de cconomi:1 mista. 

13 O Ccsca do Povo não emite nota fiscal. 

14 Ver a este respeito o programa Armazéns do Povo da Smac. 

15 P & A, Escudo de Mercado para Empresa Pública. Relatório de Pesquisa, Salvador, abr./ 
1996. 

16 O mesmo esrndo foi realizado pela P&A para o ano de 1998, onde são ratificados os 
resulcados encontrados cm 1996. 

17 Nlvel semelhante à escolaridade média das pessoas com 15 anos ou mais na Bahia, 
levant:id:1 pel:i Pn:id/IBGE cm setembro de 1996 (cm corno de qu:icro anos de csrndo). 

18 Ver :1 cscc respeito Pacs de Barros, rcsulcados da Pesquisa sobre Padrões de Vida, lpea, 
1998/1999. 

19 Segundo o Censo Demográfico de 1991. Sabemos que quase metade da população pobre 
do pais vive cm municípios pequenos. 

20 O municlpio de Filadélfia também foi incluído na amostra como grupo de controle, uma 
vez que sequer dispõe de um:1 loja da rede Cesta do Povo, nem tampouco conta com 
a distribuição de alimcnms do Prodca. Foram visitados 4 :irmazéns na sede do distrito. 
Encrctanto, dada a forte proximidade com Senhor do Bonfim, cidade de médio porte de 
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grande iníluência nessa região do estado - perto de 80.000 -, o cfciro buscado foi anulado 
(Filadélfia sendo polarizada por Senhor do Bonfim, seu varejo é regulado pelo d:iqucb 
cidade). 

21 Os produtos são similares cm qualidade, cm quantidade e na embalagem. Apenas o lcicc 
cm pó Nesclé e as forinh:is de trigo Sarandi e Dona Benta pcrmiciram comparabilidade 
absolu1:1 (marca 1:imbém). 

22 Foram visitados, :10 mdo, 15 cs1abclccimcn1os, sendo 3 deles cm Banzaê, 2 cm Quijinguc, 
3 cm Nordestina, 4 cm Caldcir:io Grande e 3 cm Cans:inção. Enrrccanro, os produtos 
não foram encontrados cm todas as lojas visicadas. 

23 O desvio médio foi calculado a parrir da média dos preços cm cad:i varejo, com relaç:io 
ao preço médio da Cesta do Povo nas diferentes cidades. 

24 Para a conmução da renda domiciliar, foi utilizado somente o rendimento do trabalho, 
conforme é coiceado pela PME. 

25 Seca - idem. lmportamc nocar que mdos os dados apresentados referem-se à área 
mcuopoli1ana de Salvador. 

26 As. vari:ívcis consideram dados mensais para a cidade de Salvador e/ou sua região 
mcuopoli1ana. 

27 A renda domiciliar aqui C1lculada com base na PME registra apenas os rendimcnms do 
uabalho, n:io conl3bilizando aqueles provenientes de pensões, aposentadorias etc. 
Encontra-se, ponanto, subestimada, mas nem por isso deixa de servir como parâmetro. 
Considerando-se que os pobres não usufruem de rendas patrimoniais, mas por vezes 
algum 1ipo de beneficio previdenciário contribui para compor a 101alidade do orçamento 
familiar elevando-o apenas um pouco, julgamos não ser absoluramcntc impróprio 1omar 
como referência somente a renda domiciliar proveniente do trabalho. 

28 Corno os dados financeiros do Cesta do Povo encontram-se consolidados no Balança 
Pa11irnonial da Ebal, realizamos, a partir de números sobre o peso dos programas no 101al 
d:is despesas da empresa, uma estimativa para as despesas e receitas do Cesta do Povo. 

29 Que possuem estrutura de mercado similar à de Salvador. 

30 Subsidio Esmal cm Grande Escala: a rede baiana do programa Cesta do Povo. 

31 Esse número é calculado, levando-se cm conta a composição de uma família padrão 
integrada por quacro pessoas (dois aduhos, uma criança do sexo masculino e um 
adolescente do sexo feminino). 

32 Realizada em janeiro de 2000 cm 20 municípios do interior da Bahia e na sua capital, 
onde foram coletados preços de 30 alimentos vendidos na rede baiana e nas lojH da 
varejo. 

33 Segundo a Contagem de 1996. 

3-4 O creme de leite foi excluído da pama de comercialização da rede Cesta do Povo. No 
CISO dos demais produtos, a exclusão se justifica devido a menor freqüência no consumo 
da população mais carente. 

35 Caso especial é o do café mrrado e moldo, que, assim como os ovos, s:io mais caros na 
rede Cesta do Povo. 
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Este livro pretendeu discutir a relevância dos programas compensató­
rios de segurança alimentar, voltados para a doação de alimentos (Prodea -
programa federal) e para a sua venda, em equipamentos públicos (estaduais 
e municipais), através de subsídio estatal ao longo dos anos 1990. 

Para estimar o impacto desses programas na redução da carência ali­
mentar da população pobre, buscamos inicialmente captar as variações no 
grau de acessibilidade decorrentes da dinâmica macroeconômica. Nosso obje­
tivo era entender qual o papel dos programas enquanto mecanismo de com­
plementação calórica para a parcela da população verdadeiramente exposta a 
uma situação de risco alimentar. Para cal, fazia-se necessário captar a evolu­
ção do nível de comprometimento da renda fumiliar dos estratos inferiores 
da distribuição com alimentação, de modo a esclarecer quais os determinantes 
na âmbito da demanda. 

Assim, constatamos que a década de 1990 é marcada por dois períodos 
distintos: ao longo da fase inflacionária, a acessibilidade alimentar medida 
pelo valor calórico do salário mínimo sofre force variação, caindo por vezes 
mais de 50% no intervalo entre o pico da inflação e o momento da correção 
monetária do salário. Na primeira metade da década prevalece, porranto, um 
quadro de forte instabilidade implicando riscos constantes no nível de 
segurança alimentar dos mais carentes, notadamente o primeiro décimo da 
distribuição. Observamos, com base no cálculo da renda fumiliar per capita,

que, cm nenhuma das regiões metropolitanas do País, era passivei aos 10% 
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mais pobres adquirir a quantidade minimamente equilibrada de calorias 
recomendada ao consumo alimentar básico de um indivíduo por mês. O 
déficit registrado foi superior a 50%, mesmo considerando-se a integralidade 
da renda familiar per c11pit11. Nas capitais do Nordeste, a situação revelou-se 
ainda mais crítica, ameaçando padrões mínimos de sobrevivência, muito 
embora os preços dos alimentos componentes da cesta básica fossem mais 
baratos que nas demais regiões metropolitanas. As capitais nordestinas tendem, 
assim, a isolar-se em patamares inferiores de acessibilidade à alimentação, em 
razão do nível da renda regional, muito baixo. A renda dos trabalhadores 
mais pobres em São Paulo permite-lhes adquirir o dobro das calorias de seus 
congêneres do Nordeste. Diferenciais regionais de preços, mais vantajosos 
em áreas mais pobres, não garantem maior grau de segurança alimentar. O 
determinante da acessibilidade é a renda. E as fortes desigualdades regionais 
de renda penalizam mais os pobres das regiões menos desenvolvidas que 
aqueles, relativamente cão pobres, que vivem no Centro-Sul. 

Já a segunda mecade da década coincide com a primeira fase de implan­
tação do Plano Real, cujos efeitos benéficos para os mais pobres foram pa­
tentes. A estabilidade proporciona ganhos inequívocos em termos de acesso 
aos alimentos. Em Recife e Salvador, por exemplo, o grau de acessibilidade 
dos 40% mais pobres triplica. A estabilidade econômica, ao associar melhoria 
da renda e redução dos preços da cesta básica, acua favoravelmente no in­
cremento do grau de acessibilidade calórica dos grupos soc1a1s mais desfa­
vorecidos pela distribuição de renda, acé o final de 1997. 

Encrecanco, sugerem os dados que, desde então, can co o efeito renda, 
quanto o efeito preço já não se fazem mais sentir positivamente, combinando­
se de forma perversa: a renda cai acentuadamente, o que não se verificava 
desde meados de l 995, e o preço dos alimentos básicos sobe mais rapidamente, 
o que também não acontecera em crês anos. Isso leva a uma reatualização do 
problema da insegurança alimentar para as camadas mais pobres da população,
ainda que em meio a um quadro de estabilidade econômica suscencada. O
problema reside, sobremaneira, na tendência de queda da renda. Isso amplia
a vulnerabilidade dos setores socialmente excluídos. Ou seja, numa propor­
ção maior ou menor, o problema persiste, não tendo sido superado. Ele se­
gue, com grande destaque, presente na agenda do novo milênio. Como
observa cotidianamence a grande imprensa, a renda segue declinando com
rebatimentos desastrosos sobre a redução do grau de acessibilidade alimentar
da população. Aumenta a insegurança alimentar e seus corolários.

Se a estabilidade econômica trouxe reais benefícios para as camadas 
mais desfavorecidas da população, promovendo alguma melhoria na discri-
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buição de renda e, conseqüenremenre, reduzindo seus níveis de carência ali­
mentar, nem por isso eliminou completa e definitivamente as graves restri­
ções de acesso que existem no âmbito da demanda para quase 20 milhões 
de brasileiros. Fica parente, portanto, que intervenções de cunho compensatório 
fazem-se ainda indispensáveis para assegurar transferências sociais que au­
mentem o nível de bem-escar daqueles ameaçados de exclusão, dado seu 
baixo poder de barganha. A questão colocada foi, precisamente, indagar se 
o desenho de programas compensacórios de venda subsidiada de alimentos
ou discribuição gracuica são eficazes no combate à erradicação da fome e
eficientes na implementação desce objecivo, sem promover iniqüidades entre
os pobres. Qual seu aporte efetivo? Quais as vancagens de seus desenhos
institucionais? Constituem-se na forma mais adequada e eficience de trans­
ferência de renda por parte do seror público? O subsídio alcança o público­
alvo? Esse benefício é expressivo ou marginal?

A novidade deste livro reside em rer revelado a existência de forre evasão 
da clientela e público-alvo dos programas e equipamentos públicos de comer­
cialização de alimentos, mantidos nos dois escudos de caso realizados, Curi­
tiba e Bahia, em decorrência do sucesso do plano de estabilização econô­
mica, que promoveu crescente convergência de preços entre o varejo alimentar 
e o subsidiado. Tal tendência leva a uma perda de acrarividade importante dos 
programas subsidiados, refletida na queda do seu foturamenco. Eles já não con­
seguem manter um diferencial de preço conseqüente com sua proposta com­
pensatória, levando a uma redução do benefício transferido à populaç.'ío pobre. 
O caso do programa Cesca do Povo, uma rede de 409 lojas distribuídas em 
codo o escada da Bahia, que comercializa um mix de 91 irens (entre gêneros 
alimenrícios de primeira necessidade e alguns produtos de limpeza e higiene), 
ilustra com propriedade essa perda de competitividade ao demonstrar que, 
após a vigência do real, para um subsídio crescente e equivalente a ¼ do 
facuramenro da empresa gestora do programa, apenas 5% se transformavam 
em benefício na forma de aquisição dos produtos de primeira necessidade 
pela clientela preferencial. Assim, o aporte calórico proporcionado pelo pro­
grama vis-à-vis o mercado, graças ao subsídio embutido na venda de alimentos 
básicos, cai em dois anos (l 996/1998) de l.000 kcal para pouco mais de 200 
kcal, num patamar inferior ao prevalecente no final de 1994, o que compro­
mete gravemente seu alcance compensatório. 

Isco dito, há que salientar o papel regularório indiscudvel do programa, 
em particular nas áreas mais remoras do incerior do estado, onde a população 
carente, sem outra escolha a não ser comprar a prazo, a preços pouco com­
petitivos porque altamente onerados pelos juros embutidos nas vendas pra-
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cicadas pelo pequeno varejo local, poderia ser ainda mais sacrificada. E cal 
efeito mostra-se altamente benéfico. 

Em Curitiba, também se verificam ineficiências patentes na alocação do 
subsídio. Observa-se tendência semelhante de esvaziamento dos programas 
Mercadão Popular e Armazém da Família, ambos destinados à venda subsidiada 
de alimentos. Apesar do esforço de credenciamento de seu público-alvo para 
assegurar bons resulcados na focalização, os programas da prefeitura do Sul 
mostram performanu declinante dos preços, ampliando as desvantagens entre 
o varejo público e o mercado, em favor deste. Embora os programas de de­
sincermediação da Smab/Curiciba possuam autonomia financeira, sendo
pouco dependentes do Tesouro municipal, perdem vantagem comparativa
vis-à-vis o varejo comercial. Tal como no caso de outros equipamencos escu­
dados, 1 os programas de Curitiba tornam-se progressivamente mais regula­
córios que compensatórios, perdendo efetividade. Seu impacto é marginal. Se o
destaque se firma na sua vocação regulatória, o que é sempre bem vindo, há
que redesenhar, entretanto, cais programas, um:i vez que o objetivo acuai,
cada vez mais disc:mce, é de cunho redistributivo.

Tais conclusões não questionam a necessidade de intervenções descen­
tralizadas no plano da segurança alimentar, ao contrário. Indicam que os 
demais programas de caráter regulacório - controle de preços, estímulo à 
concorrência, ampliação da oferta - e voltados para a ampliação da cidadania 
alimentar - campanhas de informação sobre a oferta, educação nutricional, 
oficinas comunitárias de alimentos - devem ser fortalecidos e generalizados 
País afora, pois mostram-se mais adequados à conjuntura de estabilidade 
macroeconômica. Eles rendem a galvanizar as expectativas dos consumidores 
e garantir melhores serviços por parte do setor público, evitando ineficiências 
e desperdícios responsáveis por iniqüidades. 

Tampouco nos levam a afirmar que os programas compensatórios deixa­
ram de ser imprescindíveis, uma vez que um contingente de milhões de 
pobres enfrenta cocidianamence déficics nutricionais e calóricos derivados de 
insuficiência aguda de renda que os impede de ter acesso a urna alimentação 
equilibrada e saudável. Ainda existe espaço para algumas intervenções de tipo 
emergencial. 

Não deixa de ser exemplar e oportuna, nesse sentido, a iniciativa de 
reformulação do programa Cesta do Povo pela Ebal. Cientes de que o subsídio 
repassado à sua clientela caíra vertiginosamente entre 1994 e 1998, levando 
a que o benefício apropriado pela população carente fosse equivalente a 
apenas 5% do esperado, e ainda assim alocado em produtos não-básicos 
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(senão nos industrializados), o programa Cesta do Povo resolve enfrentar o 
desafio de resgatar efeávidade para manter-se como instrumento eficaz de 
combate à pobreza e à insegurança alimentar. 

Ao decidir rever sua estratégia de venda, em franco descompasso vis-à­
vis as demandas e necessidades da população-alvo do Programa, o governo da 
Babia mostra que é possível ser mais eficiente, garantindo cambém uma 
melhor distribuição. A redução do mix de producos ofertados pela rede 
baiana e a realocação do subsídio nos produtos de primeira necessidade 
permitiram ganhos significacivos ao promover uma redução média de 9% 
dc,s preços do varejo comercial no período 1999-2000, _.revalorizando, de 
faro, a dimensão _regulacória do programa. Isso corresponde a um aumenro 
real de renda de 9%. Tal reorientação levou igualmente a que fosse recuperada 
a vocação compensarória do programa Cesta do Povo, forremenre cornpro­
merida na sua configuração anterim. Como vimos, tal redesenho levou a que 
cada real (R$) rransferido na forma de subsídio fosse integralmente repas­
sado como benefício à clientela do programa. Indiretamente isso provocou 
um acréscimo de 125 kcal para cada real (R$) gasto na rede, aumentando 
assim o grau de acessibilidade para a clientela do programa, vis-à-vis o mer­
cado, apesar de mais eficiente e eficaz. 

Certamente não há mais lugar para fazer mau uso da urgência atribuindo­
lhe perfil de longo prazo no combate à pobreza. 

Essa é a crítica feita ao Prodea, do governo federal, que multiplicou a 
enrrega de cesras com alguns gêneros alimenúcios em mais de 2.000 rim­
n icípios de forma absolucamente equivocada e ineficaz.. A distribuição in 
natura pelo Prodea revela deficiências na complementação (550 kcal/dia per 
capita) dos requerimentos ca!ócicos necessários às famílias em sicuaçã..o de 
risco alimentar. Alem disso, seu custo final moscra ineficiências do ponto de 
visra econômico, visto que, se a mesma quanridade de renda fosse ince­
gralmence cransferida às famílias, escas teriam como adquirir mais calorias no 
varejo, com base na sua livre escolha, o que teria rebatimentos positivos no 
aumento do seu bem-estar, através da oámização no uso dos recursos (iden­
tificando alimentos em ofertá. ou cujo preço tem queda sazonal). Por fim, o 
grau de cobertura mamém-se muito aquém da demanda efetiva, além de não 
garantir nenhuma focalização. 

Não fossem todas essas constatações suficientes por si só para sublinhar 
o perfil inadequado de um programa como o de distribuição de aJimentos
para indigences, haveria ainda uma questão das mais relevantes a ser levantada.
Programas como esse não conseguem vc:nccr sua climcn�'fto assisccnc:i:tl-
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emergencial, rompendo com seu efeito residual para acuar de forma mais 
abrangente através de redistribuição de ativos, ou seja, promovendo a eqüida­
de, e de forma eficiente. Dar renda em vez de dar alimentos é uma forma, 
das menos onerosas e das mais eficazes, de se renovarem as políticas sociais 
de caráter compensatório, para que passem a agir eficientemente não só no 
combate de curto prazo à pobreza, mas também no combate à desigualdade, 
causa maior da miséria no Brasil. Redistribuir renda, em valores condignos 
com a situação de extrema precariedade de grande parte da população desce 
país, é a maneira mais certeira e mais rápida de se dar início a uma verdadeira 
reforma social assentada na redução dos elevados níveis de desigualdade. Isso 
implica reconhecer a centralidade que ganham as políticas de transferência 
direta de renda monetária às famílias carentes na realização desta meta. Refe­
rimo-nos aqui aos programas de garantia de renda mínima e outros afins, 
como o bolsa-escola, que têm demonstrado resultados inegáveis como meca­
nismos compensatórios e de inclusão social. Eles não podem e não devem, 
pelas razões expostas, ser usados de forma fragmentada, como apoio indireto 
e por prazo determinado, a esta ou aquela política, mas constituir o eixo 
central do sistema de proteção social, na sua dimensão compensatória, ainda 
por formular e implementar no País. Em paralelo, há que assegurar grandes 
fremes de investimento social e políticas universais de equalização das con­
dições de bem-estar. 

Assim, agrega-se ao efeito solidariedade algo mais do que apenas uma 
colaboração pontual. Amplia-se a condição de cidadão, condição esta que im­
pede que se vincule a esse tipo de benefício qualquer contrapartida dos be­
neficiários, senão aquelas obrigações que são responsabilidades conscicucio­
nais. 2 Transferir renda não significa que estejamos fadados a criar no Brasil um 
sistema de zvorkfare, que nos levaria a reatar com a ideologia prevalecente no 
início do século, que fuzia de cada pobre um vadio, um resistente à ética do tra­
balho, um ocioso responsável pela própria pobreza. A população pobre brasi­
leira, que sempre foi excluída de direito das políticas sociais - destinadas na sua 
grande maioria aos trabalhadores, em particular àqueles do setor formal -
aguarda que a renovação do sistema de proteção social brasileiro possa, enfim, 
se fazer com base em princípios de eqüidade, até hoje ausentes, canto do 
ponto de vista do desenho das políticas quanto da sua institucionalidade. 

NOTAS 

Pens3mos aqui no Cestão Popul3r d3 Sm3b de Belo Hori:mnte. 

2 Como, por exemplo, a obrigacoricdade de conclus:io do primeiro g rau para cada criança. 
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RIO DE JANEIRO - GRUPO DE CONTROLE PARA 

MENSURAÇÃO DO GRAU DE ACESSIBILIDADE 

O mun1c1p10 do Rio de Janeiro representa um contraponto às inicia­
tivas de descentralização das políticas de Segurança Alimencar descritas ante­
riormen ce. No caso do Rio de Janeiro, o governo estadual cem assumido a 
gerência de programas de caráter regulacório, cabendo ao município apenas 
políticas compensatórias, baseadas cão-somente no fornecimento de refei­
ções e gêneros alimentícios 1

, com apoio fundamental das organizações não­
governamen cais. 

A unidade administrativa nucleadora destas políticas no munic1p10 é a 
Secretaria de Desenvolvimento Social (SMDS), que acua através de programas 
de distribuição de bolsas-alimentação e gêneros alimentícios com o objetivo 
de "promover a reintegração social de famílias e indivíduos em situação de 
risco nutricional". 2 Cabe assinalar que a distribuição de gêneros alimentlcios 
e refeições pela SMDS constitui linha auxiliar de intervenção assistencial, 
voltada para o bem-estar social, sem vinculação direta com a questão da 
Segurança Alimentar de um ponto de vista estratégico. 

Segundo o relatório anual da SMDS, suas linhas básicas de atuação são 
as seguintes: 

I) Credenciamento de famílias em situação de vulnerabilidade e risco
social (tuberculosos, aidéticos, portadores de deficiência, famílias moradoras 
de ruas) para o recebimento das bolsas alimenração; 
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2) Seleção e capacitação de escudantes universitários das áreas de assis­
tência social, saúde, educação e nutrição para a realização do cadastramento 
e distribuição de cestas de alimentos; 

3) Escudo da situação social de famílias cadastradas;

4) Capacitação de técnicos das Coordenadorias regionais para o trabalho
com as famílias; 

5) Distribuição das cestas de alimentos oferecidas pela Conab;

6) Atualização de informações das famílias beneficiadas com a bolsa
alimentação da Prefeitura; 

7) Participação na Comissão Municipal de Alimentação integrada por
quinze representantes de Organizações Governamentais e da Sociedade Civil.. 

O Quadro 24 apresenta os programas desenvolvidos pela SMDS nos 
quais há alguma forma de acendimento nutricional, expressos na distribuição 
de cestas e na oferta de refeições nos programas municipais. 

São oferecidas mensalmente cerca de 20.000 cestas de alimentos nos 
programas Rio Creche, Oficina da Criança e Rio Jovem. Esses programas 
beneficiam mensalmente l 9.124 famílias de baixa renda do município do 
Rio de Janeiro. Para o gerenciamento da compra e distribuição das cestas, foi 
criado o Programa Municipal de Distribuição de Bolsas Alimentação 
(PMDBA), cuja coordenação e gestão dos recursos pertence exclusivamente 
à SMDS. O PMDBA também distribui cestas à Fundação Municipal Lar 
Escola Francisco de Paula (Funlar), que recebe cerca de 876 unidades por 
mês. Estima-se que as bolsas alimentação permitem o acesso alimentar a 
aproximadamente 80.000 pessoas/mês na capital fluminense. 

A existência de articulações interinstitucionais do poder público mu­
nicipal constitui a estratégia básica de efetividade do alcance das iniciativas 
de distribuição alimentar. No aspecto da participação de recursos, estes 
programas contam com a participação do programa federal Comunidade 
Solidária, que repassa, via Conab, parcela dos gêneros alimenrícios das cestas 
oferecidas. 

O Gráfico 24 mostra a participação das quatro instituições vinculadas ao 
PMDBA. Das 20.000 bolsas disponibilizadas, 74% têm sido destinadas a 
famílias cadastradas pela Secretaria Municipal de Educação e 20% às recenseadas 
pela SMDS. A parcela restante é discribuída pela Secretaria de Saúde (4%) e 
a Funlar (2%), a partir de critérios próprios de seleção de beneficiários. 
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QUADRO 24

SINTESE DOS PROGRAMAS DESENVOLVIDOS 

PELA SMDS Do Rio DE JANEIRO 

Programa Atendimenrns Atendimentos/ 
mensais (I) mês com ações 

nutricionais (2) 

Rio Creche 23.289 15.603 

Oficina da Criança 1.900 1.615 

Rio Jovem 2.109 1.906 

Rio Experiente 1.609 1.480 

Vem pra casa 2.177 2.177 

Tocai 31.084 22.781 

Fonte: Rcloi6rio 1997 da SMDS e cnucvim.s. 

Tipo aç:io nutricional 

(1 )/(2) Parcerias Dimibuição de Fornecimen10 
(%) cestas básicas de refeições 

67% SMS, SME, SMC, F:tm!lia de crianças 
Smel, SMT (de O a 6 anos) 

que frequentam os 
núcleos do programa 

85% SME, SMC, SMS Familias de crianças 
e Smel (de 7 3 14 :mos) 

que freqücnt3m os 
núceos do progr:ima 

90% SME, SMC, SMS, F:tmflias de jovens 
SMT e Smcl que frequentam os 

núcleos do programa 
92% SME, SMC, SMS, Lares e abrigos 

SMT e Smel de idosos 
100% SME, SMC, SMS, Pessoas que estão 

SMT e Smel em processo de 
reintegração à 

sociedade 

S.,cmarias Municipais de S•údc (SMS), Educ•çio (SME), Cultur:a (SMC), E.sponc e Lne, (Smcl), Tr:ab•lho (SMT), Habir•çlo (SMH).

> 
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GRAFICO 47 

PARTICIPAÇÃO DAS INSTITUIÇÔES QUE COMPÕEM o PMDBA 
NA DISTRIBUIÇÃO DE 80!.SAS ALIMENTAÇÃO NO Rio 

SME 

7◄% 

Funlar 

2% 

SMDS 

Fonte: SMDS. 

Os critérios para escolha das famílias que serão beneficiadas variam de 
acordo com a instituição. São eles: 

a) SME e SMDS

Crianças/jovens que freqüentam escolas da rede municipal e que 
apresentam situação social vulnerável, desnutrição, casos de evasão iminente, 
repetência, baixo aproveitamento escolar, filhos de moradores de favelas/ 
conjuntos habitacionais populares e filhos de pais inválidos que freqüentam 
escolas municipais. 

b) Funlar

Portadores de deficiências em situação de extrema pobreza. 

c) SMS

Tuberculosos de baixa renda, desnucridos, desempregados e famílias de 
baixa renda. 

Na fase inicial de implantação do Programa, a composição da cesta 
distribuída pela SMDS era idêntica à do programa Comunidade Solidária. 
Através da análise dos hábitos regionais de consumo e das carências 
nutricionais, alterou-se a composição da cesta para a realidade da população 
de baixa renda do município do Rio de Janeiro. A partir de recomendações 
técnicas, foram incluídos produtos, como a sardinha e aumentadas as 
quantidades de outros produtos, como o arroz. Atualmente, treze produtos 
não perecíveis entram na composição da cesta do PMDBA (Quadro 25) 1

• 
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QUADRO 25 
COMPOSIÇÃO DA BOLSA ALIMENTAÇÃO DO PMDBA 

Itens Quantidade 
Açúcar 1 kg 
Amido 500 gr 
Arroz 10 gr 
Extrato de tom:11e 370 gr 
Farinha de mandioca 2 kg 
Feijão 5 kg 
Fubá/Flocos de milho 5 kg 
leite cm pó 400 gr 
Macarrão I kg 
Óleo de soja 900 mi 
Salsicha 500 gr 
Sardinha 130 gr 
Tempero alho/sal 300 gr 

Fonte: SMDS. 

ANEXO+ 

O custo unitário total da cesta distribuída pela SMDS (em fevereiro de 
1998) é de R$ 23,98. A Secretaria cobriu 61 % {R$ 14,65) desse valor, e 
a União, através de transferências realizadas pelo Comunidade Solidária à 
Conab, arcou com os 39% (R$ 9,33) restantes. O dispêndio global para a 
oferta das 20.000 bolsas equivale a R$ 478 mil (R$ 292 mil da prefeitura 
e R$ 186 mil da União). 

O exercício orçamentário da SMDS para 1997 indica o dispêndio de 
R$ 4,7 milhões com a aquisição de gêneros alimendcios para seus programas, 
aproximadamente 7,8% do cocal do gasto realizado pela Secretaria no exercício 
(R$ 60, 16 milhões). Cerca de 74% desse valor (R$ 3,5 milhões) foram 
destinados à complementação das 240 mil bolsas alimentação distribuídas 
dentro do PMDBA. Os R$ 1,2 milhões restantes foram destinados à aquisição 
dos alimentos para os demais programas. 
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PAINEL 12 
COMPARAÇÃO ENTRE OS PREÇOS DA REDE CESTA DO 
Povo NA BAHIA, o SMAB EM CuruTrnA E o VAREJO NA 
REGIÃO METROPOLITANA DO RJo DE JANEIRO (PELO ÜIEESE) 

Óloo do sojo (900 mi) 

2.00 ....................................................................................... . 

1.50 ....................................................................................... . 

1.00 

0.50 

0.00 
� � � "' "' "' "'"' "' "' "' "' "' "'"' "' "' "' "' "' "'

- - -

.! é ,; ,; :i o � u � .,t e 

- Ccn:i do Povo - • • Sm:ib/Curilib:i 

Açúcar - cmb:i.l:igcm 3kg 

3.50 

3.00 

2.50 

2.00 

1.50 

1.00 

0.50 

"' " " 00 "' "' "' "' "' "' "' "' "' "'

'2 j -

:i � Ê Ê -o o 

- Diccsc/Rio 

o.oo•------------------��-�

- CcSlado Povo - • • Snub/Curicib:1 
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Arroz beneficiado tipo li - (cmb•hgem de 3 kg) 

3.50

1

························································································ 
3.00 ............................................................................. ········· 
2.50 .. · ...................................... . ........ · .......... . 

�:�� ••
• 
.. ;:; ...... ·.:· .. . ,

·· 
;.::···.:::: .. _,._:::::::::�·:::;-·····················

.. 
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0.50 ....................................................................................... . 
0.00 1 1 1 11 1 1 111 1 1 111 1 1 11 1 1 11 11 1 11 1 1111 1 111 1 1 11 1 i, 

�������������������� �������������������� �������������������� 
d]��d]�;d]��d]���]��
A■-o�•-oA■-oA■-oA■-o 

- Cota do Povo - • • Snub/Curi1ib. -- Di=c/Rio 

Fcij:io c:u-ioquinha tipo li - (4,5 kg)
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10.00 ·f:········································································ • ••••••
•
•
• 

8.00 

6.00 

�.00 

2.00 

o.oo+.-................................ "TT" ............. TT,,..,.... ....................................... TT"'m 

1 - C:C.1• do Povo - • • Smob/Curi.ib:i - Oitts,/Rio 
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C,fc! molda (600 gr) 

6.0 

5.0 

2.0 

1.0 

'· .... . Í. ,. ............... "'. , ........ ,,.. .. _._._.,r·~··· ........................ ..

o.o~...-....,....., ...... ...,..., ...... "T'T..,....,..,....,..,....,"TT� ..... ��� ..... � ..... ..,....,...,...,� 

........"'"'"'"'

--; :i·- o 

-Cesta do rovo 

V"\ "' V\ V"\ \O \O 
C"\ C'\ C\ C\ C\ C'\ 
C"\ C"\ C'\ Ç'\ C'\::: 
-= --

.i � :ã g .i � 

- • • Smab/Curitib:1 

Preço das 5 produtos 
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20.00 

15.00 
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PAINEL 13 

COMPARAÇÃO ENTRE OS PREÇOS DO VAREJO NAS REGIÕES 

METROPOLITANAS DE CURITIBA, Rio E SALVADOR (rELO DIEESE) 

Óleo de soja {900 mi) 

2.00 ....................................................................................... . 

1.50 ....................................................................................... . 

1.00 .. .. 

0.50 ...................................................................................... .. 

0.00 , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
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- - - - - � � o - � �

e e � ..g :; .� "'3 tt •;; ; ft ff 
,!!. .:!.. e: .. ..., - ·- .,, E o E 

Salvador - • • Rio de J:anc:iro -Curitiba 
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2.50 
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1.50 
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0.50 

Açúc.u - embologem 3 kg 
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����������������w�ww 
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--------------�-----
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Arroz b,nclici•do tipo li - (3 kg) 
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NOTAS 

A imbricação entre funções estaduais e municipais neste caso pode ser acribulda, cm cerca 
medida, às particularidades históricas que envolveram a fusão do estado da Guanabara 
com o Rio de Janeiro. 

2 Relatório 1997 da SMDS. 

3 Cinco são repassados pela Conab com recursos do Comunidade Solidária: macarrão, 
farinha de mandioca, fub:í/flocos de milho, feijão e, parcialmente, o arroz. Os demais são 
adquiridos com recursos próprios do municfpio (tempero alho/sal, amido de milho, leite 
em pó, extrato de 10matc, sardinha, açúcar, óleo de soja e salsicha. No caso do arroz, 
50% do volume dimibu{do é adquirido pelo municfpio). 

� 25 6 + 



-> REFERtNCIAS BIBLIOGRAFICAS <-

ABRANCHES. Política social e combate à pobreza. A teoria da prática. ln: 
Política social e combate ,i pobreZ/l. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1987. 

BORGES, M. B.; CUNHA, A. Disponibilidade interna e :iuconomia :ilimentar 
- o lado da oferrn. ln: LAVINAS, L. Descentralização e Segurança Alimentar.
novos rumos para as políticas públicas. Relatório Final, Convênio lpea­
Finep/BID - Anpec, 2000. 286 p.

CAMPINO, A.; CYRILLO, D. Uma avaliação da política de controle de 
preços: os acordos de cavalheiros com os supermercados. ln: Agricultura 
e políticm pzíblicas. Ipea, Brasília. GAZETA MERCANTIL. Balanço Anual 
1998. A década do consumo. 

FRAKER, T. The Efficts of Food Stamps on Food Consumption: a review of the 
literature. Alexandria, Va: U.S. Dep. of Agriculrure, Food and Nutrition 
Service, 1990. 

FRAKER, MARTIN!; OHLS. The effecc of food scamp cashour on food 
expenditures: an assessmenr of the findings from four demonstrations. 
journal of Human Resources, v. 30, n. 4, p. 633-649, 199S. 

GIDDENS, A. Beyond left and right. Cambridge: Polity Press, 1994. 

GOLDIN, I; REZENDE, G. Agricult11re and economic crisis: lessons from 
Brazil, Paris: Development Centre Studies OECD, 1990. 

HENRIQUES, R. (org.). Desigualdade e pobreza no Brasil. Rio de Janeiro: 
lpea, p. S27-560. 



·> PROGRAMAS SOCIAIS DE COMBATE À FOME 

HOMEM DE MELLO, F. Um diagnóstico sobre a produção e abastecimento 
alimentar no Brasil. ln: AGUIAR, M. N. (org.). A questão do abastecimento 
alimentar no Brasil. Brasília: Ipea/Iplan/Pnud, 1989. 

JAMES, C., OHLS; BEEBOUT, H. The food stamps progmm - design, tradeoffi, 
policy, and impacts. A Mathematica Policy Research Institute. Washington: 
The Urban Institute Press, 1993. 

LAVlNAS, L. (coord.); NABUCO, M. R.; LEMOS, M. 8.; GARCIA, E. H. 
Descentralização e segurança alimentar: novos rumos das políticas públicas. 
Relatório Final, lpea-Finep/BID-Anpec, 286 p, 2000 mimeo. 

LOPES, M. R. Mercados agrícolas e o processo de integração no Mercosul. 
ln: BRANDÃO, A. S. P.; PEREIRA, L. V.; Mercoml: perspectivas da 
integração. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 1996. 

MALTHUS, T. R. [1813]. Emayo sobre el principio de la populación. México: 
Pondo de Cultura Eco11omica, 1951. 

MORGAN, M. Merchants of Grain. Nova York : The Viking, 1979. 

MORO, S.; LEMOS, M. B. Competitividade internacional das exportações 
estaduais e brasileiras de produtos do complexo soja, Anais do XXXVJ Con­
gresso Brasileiro de Economia e Sociologia Rural, v. 1, p. 833-848, 1998. 

NABUCO, M. R.; LEMOS, M. B. Introdução. ln: LAVINAS, L. (coord.) 
et ai. Descentralização e segurança alimentar: novos rumos das políticas 
públicas. Relatório Final, Ipea-Finep/BID-Anpec, 286 p, 2000 mimeo. 
2000. 

ROSSI, P. Feeding the poor -Assessing Federal Food Aid. Washington: The AEI 
Press, 1998. 

REZENDE, G.; HELFAND, S. Estruturas regionais de produção, consumo e 
preços agrícolas: os casos de milho, aves e suínos, mimeo. 

SEN, A. The Standard of Living. Cambridge: Cambridge Universicy Press, 1987. 

VALLADARES, L. Programas sociales para los pobres em Brasil. ln: SCHTEIN­
GART, M. Políticas sociales para los pobres en America Lruina. Buenos 
Aires: 1999, p. 159-197. 

WILKINSON, J. Setores agroindustriais sensíveis no contexto da integração 
regional do Mercosul, Projeto FAO/TCP/RLA/4452, 1996, mimeo. 

·> 258 <-



·> SOBRE OS AUTORES <-

Lena Lavinas é doutora em Economia pela Universidade de Paris e 
professora-adjunta do Instituto de Economia e do Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano e Regional da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). Foi técnica da Direcoria Social do Instituto de Pesquisa Econômica 
e Aplicada (Ipea) de 1993 a 2000, quando assumiu um posto de economista 
senior na Diretoria de Proteção Social da Organização Internacional do Tra­
balho (OIT) em Genebra, até 2003. Trabalha com desenho e avaliação de 
programas sociais e política social em geral, desigualdades sociais e diferenciais 
de gênero no mercado de trabalho e políticas de desenvolvimenco regional. 

Eduardo Henrique Garcia é economista, formado pela Universidade 
Federal de Uberlândia em 1993. Trabalhou na área de avaliação de progra­
mas sociais do Ipea entre 1995 e 1997. Acualmence é gerente na Diretoria 
Financeira de Furnas Centrais Elétricas S.A. 



Este livro foi impresso pel3 Sermogr:if p3ra :1 

Editor:i UFRJ cm junho de 2004. Utilizou-se a fonte 

AGaramond na composição, papel pólen sofr 80g/m l 

para o miolo e cartão supremo 250g/ml p:ir:i a c:ip:i. 





ISBN 85-7108-273-1 

9 78&571 J,,, 


	Página em branco
	Página em branco
	Página em branco



